PARECER N.º 3068 , DE 2007

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 73, de 2007.
Por meio da Mensagem A-n.º 148/07, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado submete à apreciação desta Casa o Projeto de lei Complementar nº 73, de 2007, que institui Bônus Mérito aos servidores técnicos, administrativos e docentes do Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza - CEETEPS, e dá outras providências correlatas.

Em pauta, nos termos regimentais, a proposição foi alvo de 10(dez) emendas.

Por força da mensagem de nº 149/2007, a propositura tramita em regime de urgência, nos termos do que dispõe o artigo 26 da Constituição do Estado.

À fls. 24 do processo, o ilustre Relator Especial, em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça, concluiu favoravelmente à aprovação do Projeto de lei Complementar nº 73, de 2007 e contrariamente à aprovação das emendas a ele apresentadas.

Seguindo os trâmites regimentais, a propositura foi distribuída à Comissão de Educação para examinar a matéria quanto aos aspectos meritórios. 

Em seu parecer de fls 29, 30, 31, 32 e 33 o Relator Especial concluiu favoravelmente à aprovação do Projeto de lei Complementar nº 73, de 2007 e contrariamente à aprovação das emendas de nºs. 1 a 10.

O Projeto de lei Complementar nº 73, de 2007 propõe a instituição de Bônus Mérito aos servidores técnicos, administrativos e docentes do Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza - CEETEPS, e dá outras providências correlatas.

A proposta mantém a concessão do Bônus Mérito, já concedida àquela categoria no exercício de 2006, considerando a freqüência do servidor, seu desempenho profissional, o tempo de serviço prestado ao CEETESP e a avaliação institucional da unidade de ensino.

Encaminhado à Comissão de Finanças e Orçamento, fomos designados para exarar parecer nos termos do § 3º do artigo 31 da XII Consolidação do Regimento Interno. 

No que concerne aos aspectos financeiro-orçamentário, não verificamos qualquer empecilho que possa obstar a aprovação da matéria.

Somos, pois, favoráveis à aprovação do projeto.

DAS EMENDAS

As emendas de nºs 1, 3, 6 e 9 propõem o acréscimo de parágrafo único ao artigo 4º, de forma a estabelecer a extensão do Bônus Mérito aos aposentados.

As emendas de nºs. 2 e 8 alteram a redação do artigo 2º, sugerindo que a aferição de freqüência para a concessão do bônus desconsidere as faltas pertinentes ao efetivo exercício, especialmente as referidas nos artigos 69, 78 e 209 da Lei n. 10.261/68 e as cometidas em virtude de licenciamento para tratamento de saúde, da própria ou de pessoa de sua família.

As emendas de nºs.  4 e 10 pretendem alterar a referência do bônus fixada no artigo 4º.

A emenda de nº 5 acrescenta parágrafo único ao artigo 3º, estabelecendo que o ali disposto não se aplica aos aposentados.

A emenda de nº 7 propõe nova redação ao artigo 2º, excluindo o critério de freqüência do ano de 2007, também com o objetivo de estender o benefício aos aposentados.

O artigo 63 da Constituição Federal observa a seguinte restrição:

"ART. 63. Não será admitido aumento de despesa prevista:

I - nos projetos de iniciativa exclusiva do Presidente da República, ressalvado o disposto no art. 166, § 3º e § 4º;

..................................................................................................."

As proposições acessórias, não obstante as justificativas apresentadas ingressam em campo normativo submetido à iniciativa legislativa deferida, com exclusividade, ao Chefe do Poder Executivo, apresenta vício de iniciativa, nos termos do artigo 24, § 2o. da Carta Estadual, conforme preliminar apontada no parecer da Comissão de Constituição e Justiça.

Acompanhando o ilustre relator especial em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça, que já emitiu parecer conclusivo em relação às emendas apresentadas ao projeto, temos a esclarecer que as mesmas, além de apresentarem vício inconstitucional, interferem no planejamento financeiro-orçamentário do Estado, competência atribuída tão somente ao Chefe do Poder Executivo.


Assim, opinamos pela aprovação do Projeto de lei Complementar nº 73, de 2007 e pela rejeição das emendas de nºs. 1 a 10.

a) Roberto Massafera - Relator Especial

